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CARTA AO LEITOR

“O filme se repete. Em cartaz, a PEC287/2016, 
mais uma medida de arrocho sobre a classe traba-
lhadora, travestida de ajuste necessário nas con-
tas públicas. A ordem é cortar direitos de manei-
ra permanente sob o argumento de manutenção 
de benefícios. Mais uma vez, como num remake, 
quem paga a conta é o cidadão. A matéria alavanca 
a bilheteria do setor financeiro, impulsionado por 
instituições de previdência privada, como aquela 
da qual a Comissão de Ética da Presidência da Re-
pública recomendou o afastamento do secretário 
de Previdência, Marcelo Caetano. 

Nas páginas da Plural você acompanha o início 
das mobilizações unificadas de setores da socie-
dade contra a reforma previdenciária da forma que 
foi arquitetada pelo Executivo. Muitas das ações 
de enfrentamento contam com o endosso e parti-
cipação do Sinal, que, entre outras ações, sugeriu, 
por meio do Fonacate, emendas à proposta. Tam-
bém vigilante, o Fonasefe, ao apresentar as frentes 
de articulação, no último dia 22 de fevereiro, ele-
geu a matéria como grande vilã da saga.  A PEC 
ganhou destaque na Casa, ainda, com uma série 
de Painéis promovidos pelo Sindicato nas sedes do 
Banco Central do Brasil. 

Protagonizando a representação no âmbito do ór-
gão, o Sinal indicou e a categoria avalizou as di-
retrizes reivindicatórias do biênio, frutos da 27ª 
Assembleia Nacional Deliberativa (AND). A ins-
tância superior, além de discutir a missão da Au-
tarquia ante à sociedade, tema que integra a ordem 
no Legislativo, apontou os eixos da luta interna, 
elencados em carreira e remuneração, condições de 
trabalho e saúde.  

Assunto de relevância no cronograma da AND, 
o Programa de Assistência à Saúde dos Servido-
res do Banco Central (PASBC) vem estrelando a 
agenda. Às vésperas da divulgação, por parte da 
Diretoria, dos resultados da análise financeira do 
Programa, Sinal e Grupo do Rio levaram o diálo-
go sobre o pleito ao encontro do corpo funcional. 

Baseado em fatos reais. Episódios da vida de Jo-
aquim Pinheiro Bezerra de Menezes contados na 
seção Prata da Casa. Fatos sobre quem viu e par-
ticipou do crescimento do BCB e dos movimentos 
organizados de servidores, que originaram o Si-
nal. Também personagem na história da Autar-
quia, a aposentada Maria Lúcia Marques fala dos 
desafios administrativos à frente da prefeitura de 
Embu-Guaçu. 

Como num filme de aventura. Aparecido Sales 
fala da descoberta do prazer de pilotar e relata a 
experiência sobre duas rodas, numa viagem de São 
Paulo a Bonito, no Mato Grosso do Sul.   

Ainda nas páginas da Plural, o andamento de três 
ações judiciais em curso; uma entrevista com Pau-
lo Stein, presidente da cinquentona Fenasbac; o 
respeitável trabalho desenvolvido pelo Observató-
rio Social do Brasil; além de dicas de cultura em 
todo o país, saúde e língua portuguesa. 

Boa leitura!

Daro Marcos Piffer
Presidente Nacional do Sinal
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No último dia 28 de março, o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) negou provi-
mento aos embargos de declaração do 

Sinal que pediam a definição de qual o período 
que deve ser pago na ação e qual índice deve ser 
compensado.

A Primeira Turma do STJ, por 3 votos con-
trários (Relator Olindo Menezes, Min. Sérgio 
Kukina e Ministra Regina Helena) a 2 votos fa-
voráveis (Min. Napoleão Nunes e Min. Benedi-
to Gonçalves), decidiu pelo retorno do processo 
ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, para 
que este Tribunal se manifeste sobre o período 
do pagamento.

Os advogados do Sinal aguardam a publicação 
do acórdão do julgamento para avaliar quais as 
próximas medidas a serem adotadas para conti-
nuidade do processo. 

Enquanto o Sinal ultimava os procedi-
mentos para execução dos valores do 
processo que garantiu a incorporação de 

quintos e décimos de que tratou a Medida Provi-
sória 2.225-45 de 2001, relativamente ao período 
de abril/1998 a setembro/2001, o Banco Central 
do Brasil ajuizou uma ação rescisória para não 
pagar os servidores.

Inacreditável a resistência da Autarquia. A deci-
são transitou em julgado há quase dois anos. Fo-
ram inúmeras as tentativas para que o Banco to-
masse os procedimentos para o pagamento. Algo 
que os servidores do Legislativo e Judiciário, há 
muito, receberam. Ainda que possível, a decisão 
do ajuizamento da rescisória demonstra que, na 
prática, a postura da Instituição é muito diferente 
do discurso. Não há valorização do servidor.

A ação rescisória protocolada no Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) recebeu o n° 5.970/DF 
e pede, liminarmente, a suspensão do curso do 
Mandado de Segurança n° 13.174/DF até o seu 
julgamento e a declaração da inexigibilidade da 
decisão que garantiu aos servidores do BCB o 
pagamento dos quintos e décimos.

A ação está sob a relatoria do Ministro Sérgio 
Kukina, que já proferiu decisão deferindo a tutela 
para suspender os atos relativos à execução da de-
cisão no Mandado de Segurança n° 13.174/DF.

O Sinal apresentou a defesa dos servidores na 
ação rescisória e, portanto, em razão da não con-
cordância do BCB em cumprir o determinado na 
decisão que garantiu o pagamento de quintos e dé-
cimos aos servidores, está impedido, no momen-
to, de dar continuidade ao processo de execução. 
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JURÍDICO

Ação de Quintos e Décimos

Um dos processos do Reajuste de 11,98% 
URV (código 369 na área restrita aos 
filados), que abrange servidores de vá-

rias regionais, teve seu julgamento concluído 
pelo STJ, reconhecendo o direito desses servi-
dores ao reajuste, no último dia 05 de abril. Mais 
uma vez, a Corte Especial rejeitou o recurso do 
Banco Central. Aguardamos o trânsito em jul-
gado da decisão para o início da execução.

Reajuste de 28,86% 

Ação da URV – 11,98%
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As diretrizes de atuação no biênio 2017-2019 estão 
definidas! A 27ª Assembleia Nacional Deliberativa 
(AND) de filiados ao Sinal indicou e, em Assembleia 
Geral Nacional (AGN), servidores ativos e aposenta-
dos do Banco Central do Brasil, em todas as praças, 
endossaram as frentes de mobilização. 

Subdivididos em blocos (carreira e remuneração, 
condições de trabalho e saúde) os debates sobre a 
composição da pauta reivindicatória ocorreram para-
lelamente a discussões inerentes ao serviço prestado 
pelo BCB à população. Mais do que indicar pleitos 
internos da categoria, a AND, que ocorreu no últi-
mo mês de novembro, em Fortaleza, demonstrou a 
preocupação, sempre presente, do Sindicato com o 
cumprimento da missão autárquica ante às demandas 
sociais. 

Diálogo aberto
Para abrir os trabalhos da 27ª AND, o Sinal pro-
moveu audiência pública na Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará. Em voga, o papel da Autar-
quia no crescimento nacional. O evento contou com 
a participação de autoridades públicas e especialistas. 

“Devemos discutir o BC como está estruturado. Ele 
tem o dever de fiscalizar o Sistema Financeiro, de 
promover o acesso da população ao sistema bancá-
rio e de promover políticas voltadas para o desenvol-

AND indica e servidores avalizam 
pauta reivindicatória

vimento do país”, afirmou Daro Piffer, presidente 
nacional do Sinal. Segundo ele, a discussão precisa 
abarcar, imprescindivelmente, a autonomia dos ser-
vidores do órgão. 

O ex-governador do estado e ex-ministro Ciro Go-
mes ressaltou a importância do Banco Central e de 
seu qualificado efetivo em ações pontuais, com vis-
tas à retomada do crescimento econômico brasileiro. 
“Qualquer solução estrutural, que se queira pensar 
para resolver o problema de estagnação crônica e de 
colapso da nossa expectativa, passa, necessariamen-
te, pelo BC, pela excelência da sua burocracia e pela 
qualidade do seu corpo técnico”, observou. 

Agenda cheia
Nos dias subsequentes, os delegados se dedicaram 
a cumprir a extensa agenda. Temas centrais como: 
PASBC, Realinhamento e modernização da car-
reira de Especialista tiveram destaque nos debates. 
Mecanismos de fortalecimento do Sinal e aumento 
da participação dos filiados também concentraram 
atenções em Fortaleza. 

Veja a seguir fotos do grande evento e a pauta de rei-
vindicações aprovada pela categoria, em AGN encer-
rada no último dia 7 de abril. 

Para conferir, na íntegra, as decisões da 27ª AND, 
acesse sinal.org.br/and/2016

Instância máxima do Sinal, realizada em Fortaleza, debateu, ainda, papel do 
BCB ante às demandas sociais

Temas em debate na 27ª AND
- Autonomia Profissional e Valorização do Servidor do Banco Central do Brasil
- Banco Central do Brasil, desenvolvimento nacional e atendimento às demandas locais da sociedade
- Ampliação da participação dos filiados
-  Campanha negocial (política salarial, gestão do trabalho e QVT): pauta de reivindicações e formas de mobilização
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Exigir aporte de recursos financeiros pelo Banco Central 
para o PASBC, conforme o estabelecido no Art. 15, § 3º 
da Lei nº 9.650, uma vez que o Programa tem fechado o 
exercício com déficits operacionais e financeiros; 

Restituir, o BC, ao Faspe o valor das despesas incorridas 
pela não arrecadação de receitas pelo empregador, em 
razão de decisões judiciais; 

Contribuir, o BC, paritariamente com o servidor os va-
lores da Participação Direta Limitada (PDL), bem como 
eliminar a contribuição nos eventos de internação; 

Exigir que na realização de novos concursos para a car-
reira de especialista do BC, obrigatoriamente, conste nas 
áreas de conhecimento, temática de ÁREA DE SAÚ-
DE – GESTÃO E OUTRAS ESPECIALIDADES 
NA SAÚDE, com o objetivo de melhor estruturar o 
PASBC; 

Dotar a área de gestão da saúde dos servidores, em todas 
as praças, de estrutura organizacional que contemple: 
cargo comissionado exclusivo de coordenação; alocação 
de servidores em quantidade suficiente para a execução 
das tarefas; destinação de verbas orçamentárias para trei-
namento, qualificação e capacitação de seus servidores, 
de forma a garantir efetividade na gestão do PASBC e no 
desenvolvimento das atividades do serviço psicossocial;

Publicar imediatamente o relatório de análise do PAS-
BC, elaborado pela empresa Salutis, com acesso por to-
dos os titulares do plano; 

Homogeneizar os serviços e produtos oferecidos pelo 
PASBC em todas as regionais, estimulando o intercâm-
bio de informações entre os servidores das áreas de ges-
tão da saúde; 

Criar uma rede credenciada referenciada para o PAS-
BC em todas as regionais, com honorários diferenciados 
para atrair médicos especialistas qualificados, inclusive 
como prestadores de serviços pessoas físicas; 

Recriar o ranking de avaliação dos prestadores de servi-
ço do PASBC, com avaliação de auditores e dos próprios 
participantes do programa; 

Reestruturar o Vemser e estimular novos programas que 
promovam a medicina preventiva com o objetivo de pre-
servar a saúde e a qualidade de vida dos participantes, 
com atenção especial aos idosos, e, consequentemente, 
a saúde financeira do PASBC no médio e longo prazo; 

Rever periodicamente a lista de medicamentos constantes 
do Programa Vemser e criar um programa de reembolso 
e/ou oferta de medicamentos, inclusive os de alto custo; 

Estender o programa de vacinação para além da campa-
nha de prevenção de gripe e HPV; 

Agilizar o reembolso de despesas em “livre-escolha” e 
cumprir o prazo para pagamento dos prestadores cre-
denciados; 

Alterar o MCOP – Manual de Critérios e Orientações 
do PASBC de forma a ampliar a cobertura de forma a 
abranger: a) concomitância dos benefícios de Cuida-
dor com os de Enfermagem e Internação Domiciliar 
durante período de treinamento do primeiro; b) adotar 
o benefício concedido a coroa metálica (odontológica) 
como parâmetro para coroas de qualquer outro material; 
c) reembolso integral de medicamento de marca, quan-
do inscrito em programas de desconto dos laboratórios 
para uso continuado em doenças crônicas; d) excluir as 
limitações de patologias como critério para concessão do 
benefício de remoção; e) considerar o valor mensal do 
medicamento de alto custo e não o preço de apresentação 
como parâmetro para a concessão do benefício; 

Ajustar o MCOP – Manual de Critérios e Orientações 
do PASBC de forma a atender ao máximo os protocolos 
da ANS – Agência Nacional de Saúde Suplementar; 

Criar Blogue no Portal do PASBC; 

Estabelecer, o BC, um canal eficiente de comunicação 
de forma a proporcionar aos participantes informes so-
bre o PASBC, indicadores sobre a rede de participantes, 
assistência prestada, desempenho operacional, posição 
financeira, com dados consolidados e por praça, dicas 
de saúde; 

Criar aplicativo para acesso de informações sobre o 
PASBC por meio de dispositivos móveis; 

Adotar prontuário eletrônico nos pontos de atendimento 
médico internos às dependências do BCB; 

Criar central nacional de compras de OPME – Órteses, 
Próteses, e Materiais Especiais de alto custo, com o in-
tuito de auferir ganhos de eficiência e escala; 

Instalar salas de lactação em todas as sedes do BCB; 

Inserir atividades físicas no horário de expediente; 

Realizar, o BC, campanha de conscientização da utiliza-
ção do PASBC para todos os beneficiários; 

Fortalecer a atuação dos membros eleitos do Comitê 
Gestor do PASBC e criar condições para que sejam, de 
fato, interlocutores com o funcionalismo.

Saúde: 



Condições de 
Trabalho: 

Permitir a fruição de férias em até seis 
períodos por ano de aquisição; 

Instituir jornada semanal de 30 horas, 
com 10 horas de sobreaviso ou trabalho 
remoto; 

Adotar a jornada de trabalho corrida de 
7 horas; 

Criar banco de horas; 

Implementar a modalidade de “traba-
lho em casa”; 

Instituir programa de gestão do conhe-
cimento no BC, com a corresponden-
te capacitação e desenvolvimento dos 
servidores, com o objetivo de reter o 
padrão de competência e garantir sua 
continuidade; 

Estruturar Plano Diretor de Gestão de 
Pessoas no BC, válido institucional-
mente para todos os processos de alo-
cação e gestão dos quadros funcionais; 

Elaborar o Código de Conduta dos 
Servidores ocupantes de cargos de che-
fia; 

Instituir capacitação obrigatória a 
ocupantes de cargos de gerência ou 
superior, focada na gestão de pessoas, 
comunicação e prevenção ao assédio 
moral e sexual; 

Criar, no BCB, núcleos de promoção 
da igualdade e prevenção do assédio e 
da discriminação; 

Considerar a atividade sindical como 
de pleno exercício, inclusive com ônus 
financeiro para o Estado e nenhum 
prejuízo à carreira do ativista.

Carreira e 
Remuneração: 

Trabalhar pela instituição de Lei Orgânica própria das carreiras do 
BCB que fixe, dentre outros aspectos, política salarial própria; 

Recuperar as perdas inflacionárias desde julho de 2008 e, para os 
celetistas da ativa, desde 2000; 

Buscar a mais alta remuneração para Procuradores e Especialistas do 
Banco Central do Brasil, na forma de subsídio, que possa ser percebi-
da por servidor do Executivo, como seu mais elevado subsídio; 

Suprimir quaisquer diferenças remuneratórias entre Procuradores e 
Analistas do Banco Central do Brasil, por meio de incorporação das 
diferenças ao subsídio; 

Suprimir quaisquer diferenças remuneratórias a menor entre as car-
reiras do Banco Central do Brasil e as demais carreiras de Estado; 

Assegurar a paridade dos proventos de aposentadoria à remuneração 
dos servidores em atividade; 

Instalar o GT oficial de modernização da carreira de Especialista, 
nos termos firmados em dezembro de 2015, estabelecendo prerroga-
tivas e atribuições de seus integrantes; 

Equalizar as contribuições previdenciárias entre os vários regimes, 
em especial elevando os tetos do Funpresp para 11% (servidor) e 20% 
(Estado); 

Recuperar a paridade histórica de 50% dos subsídios dos técnicos em 
relação aos analistas de mesma classe e padrão; 

Exigir reposição inflacionária aos valores das verbas de benefícios e 
indenizatórias do exercício profissional, desde o último reajuste con-
quistado; 

Suprimir os descontos de subsídios e proventos que tenham como 
mero objetivo reduzir o poder de compra dos servidores e funcioná-
rios do Banco Central, em especial os advindos da subcorreção da 
tabela do imposto de renda e a incidência de tributos sem retorno 
direto ou indireto ao contribuinte, como especialmente é o caso da 
contribuição previdenciária do aposentado do serviço público; 

Deduzir da renda a integralidade das despesas com educação, mo-
radia, saúde e medicamentos, para efeitos de cálculo do imposto de 
renda da pessoa física; 

Instituir adicional por tempo de serviço; 

Instituir seguro-viagem pago pelo BCB; 

Ressarcir despesas com funeral com e para dependentes, presumidos 
ou não.
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de ouro
Rompendo a linha do meio século de 
existência, a Federação Nacional de 
Associações dos Servidores do Banco 
Central (Fenasbac) - Asbac Nacio-
nal até 1998 - se apresenta, dia a dia, 
mais jovial. “Reinventar-se”, segundo 
o Presidente Executivo, Paulo Stein, é 
o segredo. Tendo como marca a mo-
dernização de seus instrumentos para 
adaptar-se às exigentes e sofisticadas 
demandas, a entidade mantém pés 
firmes em seus princípios: zelar pelos 
interesses e promover a integração da 
comunidade baceniana.  

Como fruto desta longa e brilhante his-
tória, que se confunde com a trajetória 
do próprio BCB, o estabelecimento do 
respeito e admiração daqueles que já 
serviram e dos que ainda servem à au-
toridade monetária nacional. As linhas 
de crédito, consórcios e seguros da Fe-
deração, somam-se às opções de recre-
ação fornecidas pelas Asbac na relação 
de produtos aos associados. 

Acúmulo, também, de credibilidade 
junto ao mercado. O moderno instituto 

Após meio século de existência, Fenasbac segue se reinven-
tando em busca de novos desafios no atendimento à comuni-
dade do Banco Central 

de treinamentos, voltado à capacitação de profissionais e empresas, 
públicas e privadas, oferta soluções em consultoria, por meio de no-
mes altamente qualificados. 

Para rememorar a construção das diversas conquistas e falar das as-
pirações futuras, a Sinal Plural concede a palavra a Stein. O presi-
dente da Fenasbac recebeu nossa equipe na sede da Federação, em 
Brasília, no último dia 24 de março. 

Representação 
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ENTREVISTA

Confira, a seguir, trechos da conversa, que também 
abordou as experiências de governança, engajamento 
social e a atuação conjunta a outras representações de 
servidores na Autarquia. 

A que se deve tamanha longevidade da Fenas-
bac? Como entende a consolidação de uma 
ponte tão firme com o corpo funcional do BCB?

Cinquenta anos em termos de uma instituição cria-
da pelo BCB para seus servidores e por estes admi-
nistrada é bastante tempo, mas não exatamente algo 
inusitado. A premissa geral de assistência comple-
mentar por intermédio de benefícios e atividades 
de integração permanece inabalável nos propósitos 
de atuação e isto nos move e nos leva querer mais. 
Buscamos ser um agente que trabalha diretamente 
voltado à qualidade de vida do servidor. 

Como se reinventar e, ainda, buscar o novo 
após meio século de trabalho?

Este é um desafio continuo. As mudanças sociais e 
tecnológicas do país foram intensas e profundas neste 
período e os produtos por nós oferecidos estão sen-
do repensados para oportunizar que novas ofertas 
possam surgir a qualquer instante, como forma de 
manter atendido o contingente de servidores. Essa 
premissa fortalece o nosso compromisso com a co-
munidade BCB.

Quais seriam os fatos mais marcantes para a 
história da Federação neste período? 

A consulta aos associados sobre a possibilidade de 
atuarmos na representação sindical, nos anos 1980, 
que acabou gerando a AFBC, entidade precursora do 
Sinal, foi algo bastante memorável. Destaco, ainda, a 
ampla reforma estrutural de 1997, que originou Fe-
deração e tornou independentes as Asbac, além da 

criação do Instituto Fenasbac, em 2011, que consiste 
no nosso braço de educação corporativa e consultoria 
organizacional, consolidando a partir daí um Sistema 
Federativo de alcance nacional. Mais recentemente, 
ressalto o patrocínio ao Prêmio BC de Economia e 
Finanças.

Qual a relação entre a expertise acumulada 
no Banco Central e as experiências na gover-
nança da Fenasbac? 

Considerando o nível instrucional exigido para in-
gresso nas fileiras do BCB e o posterior desenvolvi-
mento de atividades numa organização de excelência 
como esta, atuar numa instituição voltada a trazer 
qualidade de vida e maiores benefícios a esta mesma 
população se torna um trabalho bastante facilitado, 
em especial quando se consegue ter excelentes cola-
boradores para dividir essa governança. As pessoas 
que trabalham conosco comungam de um só ob-
jetivo. E temos, ainda, o fator da relação humana. 
Passamos toda nossa carreira lidando com colegas de 
trabalho, agentes do mercado, etc. 

Como vê a atuação em simultâneo à ativida-
de de outras entidades que representam ser-
vidores do BCB, como o Sinal? Entende como 
um complemento às demandas internas?

Temos missões distintas embora voltados ao mesmo 
público. Muitas atividades são ou se tornam comple-

“Conseguimos desenvolver 
e manter boas relações 
com todas as entidades 
congêneres e isso, para 

nós, além de um prazer, é 
um privilégio”
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mentares e temos buscado efetivá-las em conjunto, oti-
mizando recursos. Conseguimos desenvolver e man-
ter boas relações com todas as entidades congêneres 
e isso, para nós, além de um prazer, é um privilégio.

Como são definidos e a quem servem os cur-
sos oferecidos pelo Instituto Fenasbac? 

Temos colocado à disposição das instituições públi-
cas e privadas e de cooperativismo de crédito trei-
namentos, consultorias e eventos desenvolvidos sob 
medida, ouvindo as necessidades de cada empresa 
e atuando pontualmente em cada caso. Não temos 
produtos “enlatados” ou de “prateleira”. Buscamos 
acompanhar as tendências do mercado de educação 
corporativa e novas metodologias. Além disso temos 
um olhar permanente na tecnologia e nos centros de 
inovação em todo o mundo. Isso nos permite identi-
ficar as melhores soluções para cada cliente e oportu-
nidades de mercado.

Ter a marca de quem já serviu ao Banco Central do 
Brasil nos traz credibilidade, mas também muita res-
ponsabilidade com o serviço a ser prestado.  

Projetos próximos? 

Ampliar atuação conjunta com o BCB, no tocante 
a ofertar maiores benefícios aos servidores, novos e 
atraentes produtos customizados. Ações junto à co-

munidade nas capitais onde temos representação, 
levando o reconhecimento da marca Fenasbac como 
agregadora de valor, com benefícios sociais e comer-
ciais aos colegas da Casa. Trazer e oportunizar ações 
sociais, culturais e de aprendizado ao universo de 
servidores do Banco, no país e no exterior, por inter-
médio de acordos de cooperação, intercâmbios, etc. 

Para além das fronteiras do BCB, como se 
dá o engajamento da entidade em assuntos 
da agenda pública, como as iniciativas pelo 
bem-estar social? 

Temos buscado participar e intensificar ações na 
esfera social e comunitária.  Dentro de nosso pla-
nejamento estratégico constam ações de fomento à 
educação financeira, voltadas principalmente para 
crianças e adolescentes. Temos uma parceria efeti-
va com a ABRACE, entidade que atua diretamente 
no apoio a crianças com câncer e suas famílias, pela 
qual fomos agraciados com o selo prata. Além disso, 
o Instituto Fenasbac compartilha conhecimento com 
atuação do nosso time de consultores especialistas, 
em diversas ações nas capitais e interior do país. Es-
tamos sempre em busca de alinhar os nossos objeti-
vos institucionais com iniciativas de impacto social, 
onde possamos colher resultados mais amplos. Faz 
parte de nossa missão esse olhar para o social e acre-
dito estarmos cada vez mais empenhados nisso. 

“Ampliar atuação conjunta 
com o BCB no tocante a 
ofertar maiores benefícios 
aos servidores, novos 
e atraentes produtos 
customizados”

ENTREVISTA
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Acesse nossas mídias. Venha discutir conosco assuntos que dizem 
respeito ao futuro de toda a categoria. 

Participe! 

A palavra está com você!

C
om o objeti-
vo de manter 
canais de in-
teração per-

manente com o filiado, o 
Sinal aperfeiçoa, constante-
mente, seus mecanismos de 
comunicação digital e dis-
ponibiliza ferramentas para 
debate de temas de interesse 

Blogue: 

No Portal Sinal, a 
página disponibili-
za, oportunamente, 
fóruns de discussão 
sobre pautas que afe-
tam os servidores da 
Casa, como reivindi-
cações internas e me-
didas em trâmite nas 
diferentes esferas de 
poder. Para acessar, 
basta clicar no ícone 
disponível na seção 
“Em Pauta” e esco-
lher o assunto sobre 
o qual deseja se ma-
nifestar. 

Palavra do Filiado: 

Sua voz no Apito Bra-
sil. A seção Palavra do 
Filiado permite comen-
tários, convergentes ou 
divergentes, acerca dos 
conteúdos publicados 
no periódico. Para par-
ticipar, envie mensagem 
para:
palavradofiliado@sinal.org.br

Grupo Sinal Nacional:
Para você que utiliza o Facebook, basta pesquisar pelo grupo Sinal Nacional, 
solicitar participação e ficar por dentro dos debates. Importante ressaltar que 
o grupo não é a página oficial do Sindicato na rede social e possui admissão 
restrita a servidores, ativos ou aposentados, do BCB. 

da categoria. Os ambientes 
amplificam, ainda mais, a 
voz do servidor juntamente 
ao corpo funcional do BCB 
nas diferentes regiões. Por 
meio do Blogue do Sinal, de 
nosso grupo no Facebook e 
da seção Palavra do Filiado 
no Apito Brasil, você pode 
opinar, criticar e sugerir. 
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T
ema recorrente na agenda política do 
Executivo e do Legislativo nos últimos 
anos, a discussão sobre competências 
Banco Central do Brasil deve compor, 

em breve, a pauta deliberativa do Senado Federal. 

A matéria, apesar de ter sido editada na Sessão Le-
gislativa passada, pode consistir numa importante ja-
nela de debates no âmbito do recém-lançado BC+. O 
cronograma, apresentado em janeiro pela Adminis-
tração da Casa, aponta medidas necessárias a serem 
adotadas com o objetivo de proporcionar “benefícios 
sustentáveis para a sociedade brasileira”. Entre as di-
retrizes elencadas para o êxito do programa, figura 
como ação preponderante a modernização de leis e 
normas que regem a atuação do órgão. 
 

Ampliação de competências do  BCB em pauta no Legislativo
Projeto de lei que visa incrementar rol de atribuições da Autoridade Mone  tária integra agenda do Senado Federal

Crescimento econômico e 
geração de empregos

Em compasso de espera por apreciação do Plenário 
do Senado, o PLS146/2016 propõe alterações à Lei 
4595/1964 com o objetivo de incrementar o rol de 
atribuições da Autoridade Monetária. O projeto, de 
autoria do senador Lindbergh Farias (PT/RJ) é en-
dossado por uma série de parlamentares. 

De acordo com a redação proposta, passariam a figu-
rar entre funções do BC: “contribuir para estimular 
o crescimento econômico e a geração de empregos”. 

Em sua justificativa, o autor argumenta que a condu-
ção da taxa básica de juros, elemento que afeta toda 



Ampliação de competências do  BCB em pauta no Legislativo
Projeto de lei que visa incrementar rol de atribuições da Autoridade Mone  tária integra agenda do Senado Federal

a rotina inflacionária do país, deve levar em conside-
ração os efeitos sobre os níveis de emprego e renda. 
“Existe um canal de ligação entre a esfera monetá-
rio-financeira e a economia real”, observa Lindber-
gh. Ainda, cita como exemplos os Bancos Centrais 
de Estados Unidos e Austrália, instituições que têm 
a missão de assegurar o pleno emprego. 

Projeto de lei semelhante, também de autoria do par-
lamentar, foi apreciado pelo Pleno em 2015. O pla-
car de 32 votos favoráveis a 31 contrários, no entanto, 
não foi suficiente para garantir aprovação, uma vez 
que, por se tratar de lei complementar, eram necessá-
rios 41 votos a favor (maioria absoluta dos senadores).

Em entrevista à Agência Senado, portal de notícias 

institucional, o presidente nacional do Sinal, Daro 
Piffer, manifestou apoio ao “duplo mandato” propos-
to pelo PLS146/2016. 

O assunto pautou a instância máxima do Sindicato. 
A 27ª Assembleia Nacional Deliberativa (AND), re-
alizada em novembro passado, apontou como passo 
fundamental para o atendimento às demandas so-
ciais o estabelecimento de autonomia técnica para os 
servidores do Banco Central do Brasil.  

Ainda em entrevista à Agência, Piffer defendeu também 
maior liberdade administrativa e financeira ao BCB. 
Segundo o presidente nacional, a medida poderia “ga-
rantir mais agilidade ao órgão, que atuaria sem pressões 
dos banqueiros, do governo ou mesmo da sociedade”. 

“Autonomia técnica para o exercício das 
atividades de seus servidores, dando con-

dições para o exercício das atribuições ine-
rentes ao BC, na manutenção da liquidez 

e solvência das instituições do Sistema Fi-
nanceiro, na coordenação das políticas mo-

netária, cambial e creditícia, para alcançar 
níveis satisfatórios de crescimento econô-
mico, crescimento do emprego, condições 

para manutenção da taxa de juros em níveis 
internacionais...”

Decisão da 27ªAND

NOVA MISSÃO BCB
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Enquanto aguarda divulgação de relatório 
pelo BCB, Sinal leva debate sobre PASBC 
às dez sedes do órgão

O PASBC é nosso e precisa de você! O Si-
nal convocou e o corpo funcional com-
pareceu aos debates propositivos sobre 

medidas que visem garantir o sustento de um dos 
maiores patrimônios do Banco Central do Brasil, 
vigente há mais de quatro décadas. Na iminência de 
que a Administração da Casa apresente seu parecer 
ante o relatório da Salutis, consultoria contratada 
pelo órgão para avaliar a situação financeira do Pro-
grama de saúde, Sindicato e servidores se envolve-
ram numa mobilização sem precedentes.  

Em expedição pelas dez sedes do BCB no país, du-
rante os meses de março e abril, a campanha nacio-
nal consistiu num importante canal de interlocução 
com os beneficiários, levando esclarecimento e co-
lhendo sugestões e pontos de vista diversos. Para o 
diretor de Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) 
do Sinal, Márcio Araújo, o périplo, patrocinado 
pelo Sindicato, “permitiu que os servidores tivessem 
acesso a uma narrativa alternativa à que deve vir por 
parte da administração da Autarquia”. 

As apresentações e o suporte intelectual ficaram a 
cargo do Grupo do Rio. A equipe, composta por 
integrantes lotados em diferentes praças e que, há 
anos, se dedica a estudar o âmbito de atividade do 
PASBC, disponibilizou palestrantes e um relevante 
estoque de conhecimento, por meio de documentos, 
que foram ainda mais enriquecidos com a contribui-
ção dos servidores presentes nos eventos. O material 
resultante dos trabalhos da caravana fomentará as 
tratativas futuras com o Banco. 

O engajamento deu respaldo às diversas ações e dis-
cussões internas do Sinal a respeito das mudanças 
que serão em breve apresentadas à categoria. Além 
de participar das audiências, os funcionários ainda 
endossaram vários itens da pauta indicada pela 27ª 
Assembleia Nacional Deliberativa (AND), em vo-
tação eletrônica. (veja na página 8) 

O destaque que o assunto ganhou na última AND 
demonstra o zelo dos filiados. “O espaço privilegia-
do, com uma significativa quantidade e qualidade de 

Parceria entre Sindicato e Grupo do Rio apresentou estudos e colheu 
sugestões de servidores, com vistas a garantir saúde financeira do 
Programa
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PASBC

propostas lá postas para o nosso Programa de saúde, 
e levadas recentemente para a apreciação da catego-
ria, mostra seu grau de importância e relevância 
no nosso dia a dia”, observa Márcio Araújo.  

Desde a contratação da consultoria Salu-
tis, em novembro de 2015, o Sinal exi-
ge do BCB diálogo amplo com todos 
os servidores. Em várias oportunida-
des, durante reuniões com o Sindicato, 
a Comissão Estratégica da Casa garan-
tiu abrir discussão sobre as propostas 
resultantes do longo período de estudos 
inerentes ao PASBC. Há possibilidade de 
que os números finais sejam levados ao co-
nhecimento público ainda no mês de maio. 

“Nesse sentido, há necessidade de um período mais 
longo para que todos os envolvidos possam ter a 
oportunidade de opinar, avaliar e criticar o que for 
posto. O Sinal também será ator ativo nesse proces-
so”, encerra o diretor de QVT. 

Juan Pablo Painceira apresenta estudos em Brasília. Debate em São Paulo no último dia 11 de abril.
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O Fórum das Entidades Nacionais dos Ser-
vidores Públicos Federais (Fonasefe) 
lançou, no último dia 22 de fevereiro, a 

Campanha Unificada 2017. O ato foi marcado pelo 
protocolo, junto ao Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão (MP), da pauta reivin-
dicatória para o exercício. O documento é fruto de 
debates construídos em reunião ampliada da cate-
goria e elenca uma série de demandas das carreiras. 

A reincidência de pleitos históricos do movimento 
sindical, como a luta por data-base, regulamentação 
da Convenção 151 da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) e a busca por isonomia salarial e de 
benefícios entre os Poderes, aponta a falta de diálogo 
e encaminhamentos precisos por parte do Executivo 
nos últimos anos.

Manutenção de paridade entre ativos e aposentados, 
fim da cobrança previdenciária sobre os proventos dos 
aposentados e aposentadoria integral por invalidez 
também integram o conjunto de reivindicações. 

Fonasefe dá início à Campanha Unificada 2017

Entidades sindicais protocolaram pauta 
reivindicatória no Ministério do Planejamento 

em 22 de fevereiro

Reforçando as diversas frentes de mobilização da 
classe trabalhadora pelo país, o cronograma propo-
sitivo do Fonasefe ressalta, ainda, o enfrentamento às 
propostas de reforma previdenciária e trabalhista. Os 
assuntos, que permeiam a agenda pública, iniciaram 
tramitação na Câmara dos Deputados por meio da 
PEC287/2016 e do PL6878/2016, respectivamente. 

Pelo Nível Superior para os Técnicos

As entidades exigem, ainda, o cumprimento de uma sé-
rie de acordos firmados na última Campanha Salarial. 

Destaque para a classificação como de Nível Superior 
do cargo de Técnico do BCB, garantia presente no 
Termo nº31/2015 - fruto de longas negociações que 
envolveram o Sinal e a Secretaria de Relações de Tra-
balho no Serviço Público (SRT) do MP - porém não 
concretizada. 

Confira, a seguir, as novas e antigas demandas cons-
tantes na pauta: 
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CONDIÇÕES DE TRABALHO E 
FINANCIAMENTO 

1. Liberação de dirigentes sindicais com ônus para o Es-
tado, sem prejuízo das promoções e progressões na carrei-
ra e demais direitos trabalhistas. Pela revogação do Ofício 
MPOG 605/16-MP e garantia da manutenção do servidor 
na folha de pagamento;

2. Retirada dos projetos do Congresso Nacional que ata-
cam os direitos dos SPF e aprovação imediata dos projetos 
de interesse dos SPF;

3. Fim da terceirização e toda forma de precarização. Reti-
rada do PLC 30/15(terceirizações);
4. Fim da privatização no serviço público;

5. Criação de novas vagas para concurso público pelo RJU 
e reposição imediata de cargos vagos por exoneração, fale-
cimento ou aposentadoria; 

6. Revogação da lei de criação de Organizações da Socie-
dade Civil de Interesse Público (OSCIP) e Organizações 
Sociais (OS); 

7. Fim dos cortes no orçamento federal e ampliação do fi-
nanciamento público para qualificação dos serviços e servi-
dores públicos;

8. Regulamentação da jornada de trabalho no serviço pú-
blico, para o máximo de 30 horas semanais, sem redução 
de salário; 

9. Garantir acessibilidade aos locais de trabalho no serviço 
público;

10. Contra a exigência de controle de ponto por via eletrô-
nica no serviço público; 

11. Pelo cumprimento dos Termos de acordo nº 01,03,04, 
07,08,09,12,13,14,15,16,17,21,22,23/2015 e 10/16(CON-
DSEF e ASMETRO-SN), nº 02/15(CNTSS e FE-
NASPS), nº 05/15(FASUBRA), nº 20/15(ASFOC-SN), 
nº 28/15(ASSIBGE), nº 25/15(UNACON-Sindical), nº 
29/15(SINPECPF) , nº 31/15(SINAL e SINTBACEN)  nº 
02/16(SINDFISCO-Nacional), nº 03/16(SINDRE-
CEITA), nº 04/16(SINAIT), nº 05/16(FENAPRF), nº 
06/16(ANFFA-Sindical), assinados com o Governo Federal;
12. Garantia plena da licença capacitação do servidor público.

PREVIDÊNCIA 

1. Anulação da reforma da previdência de 
2003 e contra a PEC 287/16;

2. Revogação do FUNPRESP e garantia de 
aposentadoria integral; 

3. Fim da adesão automática ao FUN-
PRESP;

4. Aprovação da PEC 555/06, que extingue a 
cobrança previdenciária dos aposentados;

5. Aprovação da PEC 56/2014, que trata da 
aposentadoria por invalidez; 

6. Extinção do fator previdenciário e da fór-
mula 90/100;

7. Contar, no mínimo, em dobro, para redu-
ção de tempo de serviço, para efeito de apo-
sentadoria, a periculosidade e insalubridade, 
sem necessidade de perícia técnica individual. 

NEGOCIAÇÃO E POLÍTICA SALARIAL 

1. Política salarial permanente com correção 
das distorções e reposição das perdas infla-
cionárias; 

2. Pela retirada das propostas de Reformas 
da Previdência (PEC 287/16) e Trabalhista 
(PL 6787/16);

3. Data-base em primeiro maio; 

4. Direito irrestrito de greve e negociação 
coletiva no serviço público, com base na con-
venção 151 OIT. Contra o corte de ponto du-
rante a greve e a PEC 53/16;

5. Pela revogação da Emenda Constitucional 
95/2016 e a Lei 156/2016;

6. Paridade salarial entre ativos, aposentados 
e pensionistas; 

7. Isonomia de todos os benefícios entre os 
Poderes; 

8. Isonomia salarial entre os Poderes; 

9. Incorporação de todas as gratificações pro-
dutivistas.
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REFORMA DA PREVIDÊNCIA

A 
apresentação da Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 
287/2016, no último dia 5 de 
dezembro, encerrou um período 
repleto de especulações e demar-

cou a abertura de mais uma grande frente de luta, 
que unificou servidores públicos, trabalhadores da 
iniciativa privada, bem como diversos movimentos 
sociais. Trazido à realidade pela equipe econômica 
do governo federal, o arcabouço da nova reforma da 
Previdência adentrou 2017 como principal elo entre 
as agendas política e pública. 

Antes mesmo de sua edição, a matéria já era apon-
tada por fontes do Executivo como vital comple-

mento à PEC do teto dos gastos, em vias de apro-
vação àquela altura. A proposta era aguardada, não 
com empolgação, mas com a apreensão cabível a um 
dispositivo que pode afetar o futuro de milhões de 
brasileiros.  Devido à constante vigilância, a conso-
lidação de mais uma medida de ajuste não chegou 
a surpreender o movimento sindical, mas acionou o 
alerta para o enrijecimento das trincheiras. Muitas 
destas pelejas têm o reforço eminente do Sinal. 

Na manhã de 6 de dezembro, enquanto a medida 
ganhava publicidade, reverberando negativamente 
em setores da sociedade, centenas de pessoas se reu-
niam no Senado Federal, para debater os desafios 
que se desenhavam no horizonte da Seguridade. O 

Sob forte contestação de entidades sindicais e diversos movimentos, proposta 
adentrou 2017 como principal elo entre as agendas política e pública

6/12

No Senado Federal, 
frente Parlamentar 
Mista discute desafios 
da Seguridade Social 
no contexto da reforma 
apresentada. 

7/12

Lideranças sindicais 
criticam PEC287/2016 
durante reunião com 
presidente do Sena-
do, Renan Calheiros 
(PMDB/AL).

13/12

Fonacate convoca reunião emergen-
cial e define ações prioritárias contra 
a PEC287. Trabalhos são divididos 
entre cinco Comissões: Parlamentar, 
Comunicação, Técnica, Mobilização 
e Jurídica. 

19/12

Por meio de nota 
pública, Fonacate 
expressa preocupa-
ção com proposta 
de reforma da Pre-
vidência.

Sociedade civil
se mobiliza
contra a PEC 287/2016

Confira atividades da luta unificada contra a PEC287/2016:
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Seminário Internacional de Previdência Social, que 
contou com extensa delegação de representantes re-
gionais do Sindicato, foi realizado pela Frente Par-
lamentar Mista em Defesa da Previdência Social. 

O grande coletivo, nascido ainda no primeiro se-
mestre de 2016, promove audiências públicas em 
todo o país, com o objetivo de conscientizar 
e conclamar o povo à luta contra a re-
tirada de direitos em discussão. 

Reação imediata

De pronto, as mais varia-
das instâncias de inter-
locução que congregam 
trabalhadores nas cinco 
regiões buscaram estabe-
lecer agendas unificadas de 
mobilização. 

O Fórum das Entidades Nacionais dos 
Servidores Públicos Federais (Fonasefe), desde 
então, destacou o pleito como tema prioritário no 
cronograma. A série de encontros do conjunto das 
carreiras, que culminou na formulação da pauta 

reivindicatória para este ano (veja na página 19), 
indicou a intensificação dos atos de enfrentamento 
à PEC287/2016. Além da abordagem parlamentar 
e da participação nas diversas frentes de debate, a 
agenda conta, ainda, com o fortalecimento dos fó-
runs estaduais e a atuação conjunta com organiza-
ções da iniciativa privada e movimentos populares.  

O Fórum Nacional Permanente de Car-
reiras Típicas de Estado (Fonacate) 

também implementou um ex-
tenso programa de atividades. 

A organização dos trabalhos 
foi dividida em cinco comis-
sões. O Sinal coordenou o 
grupo de ação Parlamen-
tar e integrou as equipes de 

Comunicação, Mobilização, 
Técnica e Jurídica. 

Fruto de estudos e discussões, dez 
emendas ao texto da PEC, elaboradas 

pelas entidades afiliadas, foram protocoladas 
na Comissão Especial da Câmara dos Deputados, 
destinada a analisar a matéria. O diretor de Rela-
ções Externas do Sindicato, Paulo Lino, dirigiu a 

19/01

Fóruns de servido-
res promovem en-
contros e buscam 
integração de ações 
em defesa da classe 
trabalhadora.

25/01

Para unificar ações entre diversos 
setores da sociedade, nasce movi-
mento A Previdência é Nossa Pelo 
Direito de se Aposentar. Parlamen-
tares endossam e reuniões ocorrem 
na Câmara dos Deputados. 

30/01

Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB) se reúne com sindicatos, 
associações e movimentos popu-
lares e ratifica apoio por mudan-
ças no arcabouço da proposta de 
reforma previdenciária. 

8/02

Coletivos em de-
fesa das mulheres 
promovem ato pú-
blico no Congresso 
Nacional contra a 
PEC287/2016. 

“Na forma proposta, 
a reforma da Previdência atenta 

contra o princípio fundamental da 
dignidade da pessoa humana, na 
medida em que condena milhões 
de brasileiros a trabalharem até a 
extenuação de suas capacidades 

físicas e laborais...”

Trecho do manifesto do movimento 
A Previdência é Nossa
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coleta das assinaturas necessárias para validação das 
emendas. As propostas construídas pelo Fonacate 
foram apresentadas pelos deputados Arnaldo Fa-
ria de Sá (PTB/SP), Lincoln Portela (PRB/MG) 
e Roberto de Lucena (PV/SP) e dispõem, entre 
outros pontos, sobre regra de transição, pensão por 
morte e aposentadoria por invalidez. O objetivo é 
conter as duras imposições previstas no texto origi-
nal, apresentado pelo governo. 

Um por todos...

Reforçando o pleito e visando integrar ações em 
todo o território, nasceu o conglomerado A Pre-
vidência é Nossa Pelo Direito de se Aposentar. 
As mais de cem representações partícipes, com 
grande capilaridade nos três Poderes da esfe-
ra pública e no meio privado, desenvolvem es-
tratégias e promovem atividades de mobiliza-
ção comum. Ainda, são signatárias de manifesto 
em defesa da preservação de garantias sociais. 

“Na forma proposta, a reforma da Previdência aten-
ta contra o princípio fundamental da dignidade da 
pessoa humana, na medida em que condena mi-
lhões de brasileiros a trabalharem até a extenuação 

de suas capacidades físicas e laborais...”, alerta trecho 
do documento.

Aposentados em luta!

Aposentados e pensionistas, do serviço público e da 
iniciativa privada, também endossaram a luta contra 
o modelo de reforma da Previdência apresentado. 

Em ato público no último dia 13 de fevereiro, em 
Brasília, sindicatos e associações vinculados ao 
Movimento dos Servidores Públicos Aposentados 
e Pensionistas (Instituto Mosap) e à Confederação 
Brasileira de Aposentados e Pensionistas (Cobap) 

9/02

A Previdência é Nossa 
apresenta manifesto 
e OAB, proposta de 
substitutivo, ao texto 
da PEC, durante ação 
conjunta na Câmara 
dos Deputados. 

13/02

Instituto Mosap e Cobap pro-
movem dia de luta em defesa 
do trabalhador. Programação 
conta com missa na Catedral 
de Brasília, marcha pela Es-
planada dos Ministérios e au-
diência no plenário do Senado. 

17/02

Anfip promove seminário “Mul-
tiplicadores sobre a Reforma da 
Previdência Social”, com o objetivo 
de treinar dirigentes sindicais para 
combater falácia do governo em de-
fesa da PEC287/2016. Sinal parti-
cipa como parceiro na organização. 

21/02

Anfip e Dieese lançam estudos 
“Previdência: reformar para ex-
cluir?” e “PEC 287: A minimi-
zação da Previdência Pública”, 
fruto de parceria intelectual en-
tre as duas entidades.

“Carreiras de Estado reforçam ato do Fonasefe no dia 
15 de março”. 
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ocuparam a Esplanada dos Ministérios e o plenário 
do Senado Federal para dizer “não” à matéria. 

Reforço de Ordem

Entidade de classe sempre presente nos debates de 
relevância nacional, a Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB) encabeça outro grande levante, que 
conta com a participação de mais de cento e cinquen-
ta organizações e pede mudanças na PEC287/2016. 
A OAB, em parceria com os demais movimentos, 
apresentou proposta de substitutivo global à medida.  

Durante encontro do grupo, no último dia 31 de ja-
neiro, o presidente do Conselho Federal da Ordem, 
Cláudio Lamachia, observou: “Este é um evento 
propositivo, de construção e colaboração para uma 
reforma que não seja a do retrocesso, mas sim do 
respeito à sociedade e à cidadania”. 

As entidades produziram, ainda, uma carta aberta 
à população brasileira e promoveram manifestações 
no parlamento. 

Capital intelectual

Em contradição ao discurso governamental sobre 

um suposto déficit no setor previdenciário e a ne-
cessidade de reforma, especialistas em todo o Brasil 
produziram inúmeros estudos que comprovam a in-
consistência da proposta. 

Um deles, o arquivo intitulado “Previdência: refor-

Denúncia: 

No último dia 23 de fevereiro, a Pública - Central 
do Servidor protocolou denúncia na Comissão de 
Ética da Presidência contra o secretário de Previ-
dência, Marcelo Caetano. De acordo com a enti-
dade, por ocupar cargo na Brasilprev - empresa 
do ramo de previdência com participação de capi-
tal privado -, Caetano se encontrava em situação 
de conflito de interesses no âmbito de discussão 
da reforma da Previdência.  

Como desdobramento da ação, a Comissão reco-
mendou, em 27 de março, que o secretário dei-
xasse a função desempenhada no Conselho de 
Administração da Brasilprev. 

A mesma denúncia foi enviada ao Ministério Pú-
blico Federal do Distrito Federal (MPF/DF). 

22/02

Fonasefe protocola pauta rei-
vindicatória de 2017 no Mi-
nistério do Planejamento, De-
senvolvimento e Gestão (MP). 
Entre os eixos de luta, a exi-
gência de retirada da proposta 
de reforma da Previdência. 

23/02

Pública - Central do Servidor 
protocola, na Comissão de 
Ética da Presidência, denún-
cia contra secretário de Previ-
dência, Marcelo Caetano. De 
acordo com a central, cargo em 
empresa de previdência privada 
constitui conflito de interesses. 

14/03

Em ato contra a 
PEC287/2016, OAB 
e dezenas de entidades 
entregam Carta Aberta 
aos presidentes da Câ-
mara dos Deputados e 
da Comissão Especial 
que analisa a matéria. 

14/03

Fonacate protocola dez 
emendas à medida. Sugestões 
dispõem, entre outros pontos, 
sobre regra de transição, pen-
são por morte e aposentado-
ria por invalidez e têm o ob-
jetivo de conter a escalada de 
restrições a direitos em pauta. 
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Investigação minuciosa 

Movimento capitaneado pelo senador Paulo 
Paim (PT/RS) protocolou no Senado Federal, 
no último dia 21 de março, pedido para aber-
tura de Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) destinada a investigar as contas da Pre-
vidência. O pleito foi apoiado por, aproxima-
damente, 60 senadores, sendo que o número 
mínimo para validar o requerimento era de 27.

O objetivo é verificar dívidas de grandes 
empresas com o setor, a sonegação e a con-
cessão de anistias, desonerações e desvincu-
lações tributárias. A partir daí, a CPI cons-
tatará se existe, realmente, necessidade de 
reforma. 

15/03

Nas ruas de todo o país, povo 
diz “não” à reforma da Previ-
dência nos termos em que foi 
apresentada. Servidores do 
BCB engrossam dia de mo-
bilização com AGN. 

21/03

Senadores protocolam 
pedido de abertura de 
CPI destinada a efetuar 
análise minuciosa das 
contas da Previdência. 

27/03

Em audiência no Senado 
Federal, Sinal reforça ne-
cessidade de defesa da po-
pulação mais afetada pela 
proposta de reforma previ-
denciária. 

28/03

Fonasefe realiza ato em 
frente à sede do MP, 
com velório simbólico 
da Previdência em ma-
nifestação contrária à 
PEC287/2016.

mar para excluir?”, elaborado pela Associação Nacional dos 
Auditores Fiscais da Receita Federal (Anfip) e pelo Depar-
tamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconô-
micos (Dieese), questiona a restrição a direitos fundamen-
tais e as bases de argumentação do Executivo em defesa da 
matéria. 

No Portal Sinal, você pode conferir este e outros estudos, 
na seção “Em Pauta”. 

Indignados com o serviço de amplo esclarecimento reali-
zado pela Anfip, parlamentares governistas chegaram a su-
gerir ao Planalto um processo judicial contra a associação.

Desafio permanente

Enquanto a matéria segue em pauta, permanece o desafio 
de levar esclarecimento irrestrito e 
mobilizar a população, ante o possível 
desmanche das conquistas históricas. 
Mais importante que a irresignação 
com a PEC287/2016 é o engajamento 
social na luta, peça que se faz impres-
cindível para o êxito.  

“OAB e mais de cem entidades se reúnem em Brasília e 
cobram mudanças no texto da PEC287/2016”.
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Esclarecimento e a análise de especialistas no assun-
to. O Sinal inseriu o corpo funcional do BCB em 
mais uma frente, das muitas que se levantam, para 
discussões acerca da PEC287/2016. A campanha na-
cional “Debatendo a Reforma da Previdência” pro-
move painéis nas sedes da Autarquia, com o objetivo 
de veicular informação de qualidade e abrir um canal 
de interlocução com o servidor. 

Nos meses de fevereiro e março, a agenda passou por 
Rio de Janeiro, Brasília, São Paulo e Belo Horizonte. 
Além de acompanhar as palestras, ativos e aposenta-
dos tiveram a oportunidade de sanar dúvidas pontu-
ais sobre as mudanças propostas ao arcabouço da Se-
guridade. Os economistas Denise Gentil e Eduardo 
Fagnani, a jurista Thaís Riedel e o ex-coordenador 
geral de Seguridade Social do Ministério do Plane-
jamento, Luiz Roberto Domingues Junior, compar-
tilharam estudos e avaliações conjunturais, além de 
apontarem as prováveis implicações do projeto. 

“É preciso estar atento aos detalhes, fazer uma leitura 
minuciosa para entender as armadilhas da medida”, 

Campanha nacional “Debatendo a Reforma da Previdência”, desenvolvida 
pelo Sindicato, promove painéis com a participação de especialistas nas 
sedes da Autarquia

alertou Domingues 
Junior durante even-
to na capital federal, 
no último dia 7 de 
março. 

Consenso entre os 
especialistas, a necessidade de ajustes não pode pôr 
sob ameaça uma série de garantias e mecanismos 
de proteção social. “O Brasil demorou séculos para 
ter um embrião de cidadania pleno e o que se vê na 
PEC287 é o desmanche de conquistas históricas”, 
observou Fagnani. “Infelizmente o governo optou 
por uma reforma que alimenta a pobreza e a miséria”, 
concluiu Riedel, ainda durante a programação. 

Centenas de servidores participaram dos primeiros 
debates. Vídeos das explanações dos especialistas nas 
cidades de Brasília e São Paulo estão disponíveis, na 
íntegra, no Portal Sinal. 

A caravana deve completar, nas próximas semanas, o 
cronograma de visita às dez sedes do Banco Central.  

Sinal convoca servidores
do BCB para discutir a 
PEC287/2016

DEBATE
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“Então Vital comprou uma 
moto e passou a se sentir total
Vital e sua moto, mas que 
união feliz...”

Diários de 
MOTOCICLETA

De São Paulo 
até Bonito, 
Aparecido 

Sales conta sua 
experiência 
sobre duas 

rodas
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Com a habilitação em mãos, comprei uma scooter 
Burgman 250 cc, pequena, agradável ao pilotar e 
econômica. 28 km/litro, em média!

Daí para começar de passeios em grupos foi um pulo 
e uma descoberta:  moto é muito mais que um ve-
ículo para locomoção. O motociclista anseia pela 
troca de experiência, amizades, conversas, risa-
das, congraçamento, enfim, havia entrado em um 
novo mundo e um novo desafio: uma viagem solo.

Três anos após a compra da primeira scooter, optei 
por uma scooter 
mais potente para 
realizar a viagem 
dos sonhos: Burg-

man 400. Adaptado ao novo 
“brinquedo”, resolvi fazer a 
viagem dos sonhos da grande 
maioria dos motociclistas. 

Muitas pesquisas, leituras, opções e dicas para esco-
lher meu primeiro destino: Bonito, com suas belas 
cachoeiras, trilhas, cavernas e cenário deslumbrante. 
Distante 1.189 km de São Paulo.

Para essa viagem é essencial uma boa logística: abas-
tecimento, oficinas, pontos de parada para descan-
so e hospedagens. Revisada a máquina, adquiridos 
novos apetrechos de segurança – protetor de coluna, 
calça especial e, logicamente, um novo capacete.

O bagageiro da moto, sob o assento, é bastante o su-

V
ital. Não o personagem da famosa 
música dos Paralamas do Sucesso, 
mas a descoberta de Aparecido Sa-
les, analista aposentado do BCB e 
Conselheiro Regional do Sindicato 

em São Paulo, mesmo que tardia, do “sonho de me-
tal”. Em depoimento à Sinal Plural, Sales conta suas 
experiências sobre duas rodas entre a capital paulista 
e a simpática Bonito, no pantanal sul mato-grossen-
se. Embarque! 

Nunca havia pilotado ou sequer andado na garupa de 
uma motocicleta: sempre tive receio. Ao atravessar 

uma rua ou avenida, 
sempre a precaução 
com as motos andan-

do pelo corredor entre os 
veículos. Notícias sobre 
acidentes, com atropela-
mentos e mortes, reforçavam esse sentimento.

Corria o ano de 2008. Há muito, os deslocamentos 
pela cidade de São Paulo eram e continuam moro-
sos, devido aos diários congestionamentos. Para pio-
rar a situação em dias de rodízio, quem não tem um 
segundo automóvel depende do transporte público, 
normalmente, lotado e atrasado.

Assim, olhando pelas janelas dos ônibus ou do carro, 
decidi mudar: comprar uma moto para ir ao trabalho, 
apenas. “Vou andar devagar, evitar corredor e chegar 
mais rápido”. Esse o objetivo inicial.
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ficiente para comportar o essencial, ainda assim re-
solvi levar no assento destinado ao garupa, bagagem 
adicional. Tudo pronto, saí para a estrada. Era o dia 
15 de julho de 2014.

Os primeiros quilômetros foram especiais: deixar 
São Paulo e rumar para o interior em viagem solo de 
moto! Um sonho se concretizando. Dentre as muitas 
belas paisagens, registrei a primeira no Km 172 da 
Rodovia Castelo Branco.

Após sete horas de pilotagem e algumas breves 
paradas cheguei a Presidente Prudente: 542 km 
haviam sido percorridos para surpresa de minha 
mãe, que sequer imaginava meus planos!

Após dois dias de descanso, curtindo o amor ma-
terno, hora de voltar à estrada com destino a Boni-
to, distante 776 km, onde cheguei ao final de uma 
tarde iluminada por um sol gostoso, convidando a 
uma cerveja para relaxar, após 7 horas de pilotagem.

Dias seguintes, dedicados a visitar as belezas naturais 
da região. São tantas, que fica difícil escolher! Ini-
cialmente visitei a Trilha Boca da Onça, para apre-
ciar o Rio Salobra e a Cachoeira Boca da Onça, a 
Gruta Do Lago Azul e Flutuação Barra do Sucuri.

Para chegar a Cachoeira Boca da Onça, localizada 

no município de Bodoquena, preferi utilizar o trans-
porte coletivo, pois a falta de pavimentação poderia 
oferecer risco à pilotagem. Visitar a fazenda de mes-
mo nome é muito agradável, pois tem boa estrutura, 
inclusive uma exposição de objetos e ossos de animais 
nativos na região, além de contar com guia turístico. 
Da sede até o começo da descida, fomos transporta-
dos por veículo da fazenda para, na sequência, descer 
várias escadas, num total de 886 degraus, que nos le-
vam a paisagens encantadoras, inesquecíveis mesmo. 

No percur-
so da trilha 
pode-se apre-
ciar o Bura-
co do Maca-
co, Caverna 
do Morcego, 
Poço do Lon-
tra, Praia da 

Boca da Onça e obser-
var a diversidade das aves.

A Gruta do Lago Azul, 
como o nome indica, tem 
em seu interior um lago azul 
com dimensões que, segun-
do fontes consultadas, a tor-
na uma das maiores cavida-
des inundadas do planeta. 
Uma escadaria íngreme de 
300 degraus aproximada-
mente, o que corresponde a 
uns 120m, nos leva até o lago.

O passeio para f lutuação na Barra do Sucuri, um dos 
três mais cristalinos do planeta, permite apreciar o 
encontro dos dois Rios: o Sucuri e o Formoso, sendo 

TURISMO
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o primeiro muito mais límpido do que o segundo. A pri-
meira etapa é feita em barco a remo subindo o rio cerca de 
1.300 metros até a Barra. Já a volta é feita por f lutuação 
na suave correnteza de águas cristalinas e exuberante vida 
aquática com seus enormes jardins e grande diversidade 
de peixes. 

Paisagens deslumbrantes convidam a permanecer por 
mais tempo; assim, resolvi ficar mais um dia para visitar o 
Balneário Municipal, bem pertinho da cidade. 

Que bela surpresa! A atração mais em conta foi a mais 
gostosa e divertida. Localizado às margens do Rio For-
moso, com águas cristalinas propicia nítida visão de mi-
lhares de peixes de cores e tamanhos variados. Um pouco 
de ração jogada na água oferece um espetáculo: dezenas 
de peixes buscando por comida. A prática da f lutuação é 
permitida ou mesmo um mergulho junto aos peixes.

Também é possível encontrar e alimentar animais, como 
as araras, papagaios e outras típicas de região, como o pás-
saro Udu-de-coroa-azul, símbolo de Bonito. O Balneário 
dispõe de boa estrutura com sanitários, quadra de vôlei de 
areia, lanchonetes e sorveteria.

Destaque para o Campus da Universidade Federal do 
Mato Grosso do Sul, que oferece cursos de Administra-
ção e de Turismo e Meio Ambiente.

Depois dessa grata surpresa, voltar a estrada para retor-
nar por outro caminho, com pernoite em Campo Gran-
de, única etapa com chuva. Pude rever amigos em Pereira 
Barreto (SP), Sertãozinho para, finalmente, visitar meu 
filho em Rio Claro (SP).

Dessa viagem ficou a certeza de que a vida de motociclista 
é especial, pois parece voar, sentindo a brisa e o contato 
com a natureza.

TURISMO
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F
undado em Maringá, em agosto de 
2008, o Observatório Social do Bra-
sil (OSB) é uma entidade focada no 
monitoramento dos gastos públicos. 
Com o apoio e a parceria de institui-

ções representativas da sociedade civil, o OSB cria 
a estrutura, ministra os cursos e apresenta a meto-
dologia de trabalho aos interessados em fundar um 
observatório em seu município – hoje, encontrado 
em mais de 100 cidades.

A inspeção da publicação do edital de licitação até 
a entrega do serviço prestado ou produto e o acom-
panhamento das compras públicas do munícipio, 
são alguns dos processos que a entidade adota para 

prevenir despesas exageradas da máquina pública. 
Paralelo a esse procedimento, os observatórios tam-
bém promovem a inserção das pequenas e micro-
empresas nos processos licitatórios, a construção de 
Indicadores da Gestão Pública e a educação fiscal.

Sustentado por voluntários sem vinculação par-
tidária, o corpo funcional dos OS é baseado em 
conselheiros administrativos ou fiscais e diretores 
não remunerados. Por uma questão de integridade 
ao seu objetivo e política interna, a entidade recusa 
qualquer tipo de doação governamental que possa 
interferir na legitimidade de seu trabalho.

Essas doações, exclusivas para o funcionamento do 
observatório, vêm de pessoas físicas ou jurídicas, 
uma vez que o mercado privado se beneficia desse 
trabalho. Nos municípios em que foi implementa-
do, é criada uma oportunidade de maior competi-
tividade entre as empresas pelas licitações. Já que o 
dispêndio público é menor, a eficiência dos gastos 
governamentais é facilitada – onde um OS atua, 
cerca de dez companhias competem pela licitação, 
enquanto apenas três, em média, se apresentam nos 
municípios sem o observatório.

Seguindo este raciocínio, a empresa é uma institui-
ção que também paga imposto e, se existe um con-
trole maior nos gastos públicos, os encargos podem 

diminuir, o que traz mais benefícios à sociedade e, 
consequentemente, ao mercado privado. Outro pon-
to é constatar que essas companhias participam dos 
processos licitatórios e, quanto mais limpo e trans-
parente o processo, melhor para ambas as partes.

As ferramentas utilizadas pelos OS para monito-
rar o governo são as fontes oficiais públicas, muitas 
vezes encontradas no portal do munícipio, uma exi-
gência da transparência ativa – mesmo assim, existe 
dificuldade em se obter todos os dados necessários. 
Verificar se os valores batem ou são estranhos é uma 
forma de contestar a autenticidade das informações 

Por Guilherme Grimoni
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oferecidas pela licitação, empresa ou município. 

Por meio desses processos, se for encontrada al-
guma incongruência, a entidade pode fazer uma 
apresentação e acionar o Ministério Público (MP), 
assim como a Justiça Federal. Porém, esse seria o 
procedimento em último caso, já que o fundamen-
to do Observatório é prevenir para não punir – a 
maioria dos problemas encontrados são falhas e não 
ilegalidades. Logo, a escala de notificações sobre 
uma provável improbidade é: o gestor do contrato, 
o Prefeito, a Câmara dos Vereadores, o MP e, por 
fim, a Justiça Federal.

Aldomar Guimarães dos Santos, diretor Financeiro 
do Sinal-SP, foi um dos fundadores do Observató-
rio Social de São Paulo, criado por uma iniciativa de 
colegas do Conselho Regional de Contabilidade com 
outros servidores e aposentados de órgão públicos – 
maioria da Controladoria Geral da União, Ordem dos 
Advogados do Brasil, Tribunal de Contas da União e 

Receita Federal. Ao total, foram dois anos de 
preparação, sendo que sua inaugura-

ção oficial foi em março de 
2016, com funciona-

mento operacio-
nal em novembro 

do mesmo ano.

Também professor de 
contabilidade de audi-

toria e orçamento públi-
co na FECAP, Aldomar 

diz que o interesse pela en-
tidade veio com o próprio tra-

balho docente, além do ofício 
como servidor do Banco Cen-

tral do Brasil e como sindicalista. 
Acredita que, pelo conhecimen-

to que adquiriu durante todos esses 

anos, pode e deve contribuir para melhorar a políti-
ca, economia e sociedade brasileira. Da mesma for-
ma crê que, se o seu trabalho conseguir diminuir os 
gastos da máquina pública, o Estado poderá aumen-
tar o investimento onde acha necessário, como pro-
gramas que buscam o equilíbrio e a equidade social.

Assim como Aldomar, Paulo de Oliveira Abrahão, 
presidente do Observatório Social de São Paulo e 
auditor da Receita Federal, confia que o trabalho 
da entidade é um meio das pessoas se sentirem ati-
vas na sociedade e importantes para a sua mudança. 
Só na capital paulista, cerca de 10% do orçamento 
destinado a compras foram economizados pelo tra-
balho do OS-SP.

Ambos ainda acreditam que ser voluntário em uma 
entidade que contribui tanto para a sociedade é 
um trabalho gratificante, sendo o maior benefício 
a parte de contribuir para melhorar o país. Assim, 
o observatório pode ser considerado um local onde 
seu conhecimento poderá ser aplicado, passado e 
reconhecido. Diversos aposentados colaboram com 
sua experiência econômica, mas o voluntariado – 
dependendo da sua disponibilidade – pode ser em 
diversas áreas, como comunicação, administração, 
jurídico e tantas outras. 

Para conhecer mais 
sobre a atividade 
da entidade e como 
se inscrever para 
colaborar ou receber 
notícias, entre no portal 
e se cadastre: 
www.osbrasil.org.br

Acesse também o portal 
do OS-SP: 
www.ossp.net.br 

Paulo de Oliveira Abrahão, presidente 
do Observatório Social de São Paulo.
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PRATA DA CASA

B
rasília, 1974. A história de 
nossa Prata da Casa no Banco 
Central do Brasil começa ain-
da na primeira década de exis-
tência da Autarquia. Período 
de estabelecimento do órgão, 

aquisição do terreno em que seria construído o 

Testemunha ocular, 
e presente, na história

edifício-sede, na adolescente capital federal, e ple-
na consolidação do quadro de funcionários e or-
ganograma internos. Joaquim Pinheiro Bezerra de 
Menezes viu e participou, como poucos, do cres-
cimento da Autoridade Monetária, bem como dos 
movimentos organizados da categoria, que deram 
origem ao Sinal. 

Joaquim Pinheiro Bezerra de Menezes 
viu e participou, como poucos, do cres-
cimento da Autoridade Monetária e 
dos movimentos organizados da cate-
goria, que deram origem ao Sinal
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“Minha posse coincidiu com a criação do Depes, 
onde fui lotado. À época, havia grande quantidade 
de serviço, devido à chegada de, aproximadamente, 
1.000 novos colegas. Foi bom porque conheci muita 
gente”, conta Joaquim. 

De perfil técnico e formação acadêmica na área eco-
nômica, um ano depois foi transferido para a Gerên-
cia de Mercado de Capitais (GEMEC), âmbito de 
competência do BCB no período anterior à criação 
da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

Reconhecimento internacional

Após mais um ano, nosso personagem ingressou 
numa força-tarefa que foi reconhecida mundial-
mente. O recém-criado Departamento de Crédito 
Industrial e Programas Especiais (DESPE) foi res-
ponsável pelo refinanciamento de programas como o 
PROALCOOL, PRONAZEM e o Corredores de 
Exportações de Produtos Agropecuários (COREX-
-PAGRI). “Sim, cabe esclarecer que o Banco Cen-
tral exercia papel ativo como indutor do desenvolvi-
mento econômico”, observa. 

Devido à participação em diversos empreendimen-
tos que até hoje são bem-sucedidos, Joaquim teve o 
nome incluído no “Project Team” do Banco Mun-
dial. O cadastro consiste numa certificação que re-
comenda a aprovação de projetos em todo o planeta.

Selecionado em concurso interno para o cargo de 
economista, no fim da década de 1970, ingressou no 
Departamento Econômico (DEPEC), antes de soli-

citar e ser transferido para a Delegacia Regional em 
Recife, onde serviu ao BCB até sua aposentadoria. 
“Fiz excelentes amigos, desfrutei de bom ambiente 
de trabalho e de ótima convivência”, ressalta.

Dos diversos companheiros de jornada profissional, 
um em especial construiu com nosso homenagea-
do relação de amizade que vai muito além da rotina 
laboral na Autarquia. “Conheço Joaquim há mais 
de 30 anos”, conta José Milton Bezerra, que, ain-
da, enfatiza o senso de solidariedade e a capacidade 
intelectual do amigo. “Logo no primeiro contato, 
quando entrei no Banco Central, em Recife, percebi 
que ele se destacava entre os demais por sua sim-
plicidade. Possuidor de uma inteligência brilhante, 
nunca se furtou de auxiliar os colegas”. 

Militância pioneira

Conhecido, entre outras atividades, pelo envolvi-
mento com a causa política, nosso personagem não 

“Passei 35 anos no Banco 
Central, mais da metade da 

minha vida. Fiz excelentes 
amigos, desfrutei de bom 

ambiente de trabalho e de 
ótima convivência

”
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PRATA DA CASA

esconde, pelo contrário, relata com orgulho o fato de 
ter acompanhado de perto a trajetória política de Mi-
guel Arraes, com quem tem laços de parentesco pró-
ximo. ”O acompanhei de perto desde que voltou do 
exílio em 1979. Foi uma experiência incomum. Era 
um homem excepcional. Levava a política a sério. 
Pensava, sobretudo, nas classes menos favorecidas, 
sem ser populista, e muito distante da demagogia”, 
elogia, entusiasmado. “Pela formação política, me 
preocupo com os problemas sociais. Na esperança 
de atenuar esta situação, sempre militei”, completa.

Dentro do Banco Central, Joaquim viu nascer e 
integrou movimentos pioneiros na luta da catego-
ria. “Sempre se envolveu na defesa dos interesses 
sociais e, no órgão, apoiou e apoia as atividades do 
nosso Sindicato”, afirma José Milton. Desde a anti-
ga Associação dos Funcionários do Banco Central 
(AFBC), precursora do Sinal, até os dias de hoje, 
mostrou-se engajado e participativo. 

“Quando me aposentei, não estava disposto a assu-
mir compromissos profissionais nem enfrentar ho-
rários rígidos, mas não queria romper de vez com a 
vida recente. Aceitar a direção do Sindicato em Re-
cife foi a forma para conciliar tudo isto”, conta nosso 
homenageado. Joaquim permaneceu por seis anos à 
frente da regional pernambucana, passou pelo Con-
selho Fiscal e hoje faz parte do Conselho Regional. 

Vivenciar e construir histórias, além de “muito bem 
conta-las”, conforme garante  José Milton.  Joaquim 
Pinheiro Bezerra de Menezes é mais uma Prata da 
Casa. 

Talento em xeque! 

Amante do xadrez, Joaquim promoveu e par-
ticipou de diversos torneios da modalidade em 
Recife, além de ter tido contato com enxadris-
tas reconhecidos mundialmente.  “Tive o privi-
légio de enfrentá-lo muitas vezes”, lembra José 
Milton, que, apesar da amizade, não teve vida 
fácil sobre o tabuleiro. 

Na capital pernambucana, acompanhou Mi-
guel Arraes no lançamento de inciativa para 
promoção da prática do xadrez nas escolas da 
rede pública de ensino. 

1988 durante o lançamento de um programa 
nas Escolas em Pernambuco, ao lado do então 
governador Miguel Arraes e do Mestre Interna-
cional de Xadrez Alexandro Sorin Segal.

De frente com Anatoly Evienvich Karpov, um 
dos melhores enxadristas de todos os tempos. 
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D
os limites estruturais da 
Autoridade Monetária 
à prefeitura de Embu-
-Guaçu, Maria Lúcia da 
Silva Marques percorreu 
distância muito superior 
aos pouco mais de 50 

km que separam o edifício do Banco Central do 
Brasil na capital paulista da sede do Poder Execu-
tivo no pequeno município, de 155 km². Nomeada 

à chefia do governo local por meio das eleições de 
2016, com 12.494 votos, a aposentada da Autarquia 
encara hoje o desafio de administrar as demandas e 
representar interesses dos quase 68 mil habitantes. 

Em breve entrevista à Sinal Plural, Marques fala, 
entre outros assuntos, da vivência no BCB, de como 
a experiência acumulada contribui para o bom de-
senvolvimento da rotina atual, do interesse e da tra-
jetória política. 

Em entrevista, aposentada do BCB e 
prefeita de Embu-Guaçu, Maria Lúcia 
Marques fala da carreira no órgão 
e como o conhecimento adquirido 
contribui para superar o desafio 
da gestão municipal

Experiência
autárquica
a serviço
do social
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ENTREVISTA

Confira os principais trechos do bate-papo com a 
prefeita: 

Conte-nos sobre sua carreira no Banco Cen-
tral do Brasil.

Iniciei na presidência, em Brasília, no ano de 1977. 
Pouco tempo depois, fui transferida para a sede do 
órgão em São Paulo. Lá, trabalhei no gabinete e no 
Departamento de Fiscalização. 

Completei meu serviço na cidade, me aposentando 
em maio de 1996. 

Em que área possui formação acadêmica? 

Sou do ramo das letras. Possuo qualificação supe-
rior e cursei pós-graduação. 

O que despertou o interesse pela política e 
como foi a caminhada pós-BCB até a eleição 
no ano passado?

O que me motivou a ingressar na vida política foi 
o desejo e a necessidade de utilizar dos meus co-
nhecimentos para contribuir com o município. Mi-
nha trajetória começou ainda em 2001. Exerci, até 
2008, o cargo de Secretária de Ação Social e Presi-
dente do Fundo Social de Embu-Guaçu.

Como as experiências na Autarquia a ajudam 
na atual rotina de governança e gestão da ci-
dade?

No Banco Central do Brasil adquiri importantes 
noções gerenciais e organizacionais, além de pro-
veitosos conhecimentos relativos a formação de 
equipe e responsabilidade nas funções desempe-
nhadas. Esta foi a tônica em todos os setores pelos 

quais passei na Casa.

Se preparou de alguma outra forma para o de-
safio que é administrar um município? 

O curso que fiz foi a campanha eleitoral. De porta 
a porta, nas diversas andanças, pude estar mais pró-
xima do povo e, ainda, conhecer as mais variadas 
necessidades dos cidadãos locais.

Nos primeiros meses de trabalho, quais foram 
as maiores dificuldades de adaptação à nova 
realidade?

Sem dúvidas a montagem de equipe, o conheci-
mento dos diversos processos e peculiaridades ad-
ministrativas da gestão pública e o desempenho das 
funções num cenário de escassez de recursos. 

Planos para a continuidade na vida política?

Política é momento e, acredito, que tudo dependerá 
do trabalho desenvolvido nestes próximos anos. 

Apesar de recente, como você tem visto esta 
nova empreitada? Quais são as primeiras im-
pressões? 

Me sinto como alguém que deixou uma zona de con-
forto. Hoje, me prontifiquei a um desafio enorme, 
tanto do ponto de vista pessoal, quanto se olharmos 
também os âmbitos político e financeiro locais.

Quer deixar algum recado ao leitor?

Muitos reclamam da atual situação, seja do municí-
pio onde vive ou do nosso país, de um modo geral. 
Sugiro que observemos que, em grande parte, as 
mudanças estão em nossas ações.



Belém
A Kamara Kó Ga-
leria abre 
os traba-
lhos de 
2017 com 
a exposição “Disto-
pias”. O acervo de 
imagens, produzido 
por Flavya Mutran, 
retrata o oposto da 
utopia, baseada em 
figuras humanas. 

As peças podem 
ser vistas de terça a 
sexta-feira, das 15h 
às 19h, e aos sábados, 
das 10h às 13h, até 
o próximo dia 20 de 
maio. 

Entrada gratuita. 

A Kamara Kó fica 
na Trav. Frutuoso 
Guimarães, 611, 
Campina.

Belo
Horizonte

Acordeon, sanfona 
ou gaita. 
Não 
importa 
o nome, 
mas os grandes 
nomes que se apre-
sentarão nos dias 
12 e 13 de maio, na 
quarta edição do 
Festival Interna-
cional que mostra 
a versatilidade do 
instrumento, conhe-
cido mundialmente. 

Musicistas brasi-
leiros, italianos e 
argentinos subirão 
ao palco do Sesc 
Paladium, no centro 
da capital mineira. 

Mais informações 
em sescmg.com.
br ou pelo telefone 
(31)3270-8100. 

Brasília
Escul-
turas, 
pinturas 
e gravu-
ras, em retratos da 
cultura brasileira, 
selecionadas pelo 
artista plástico 
Josafá Neves. É a 
mostra “Diáspora 
Africana”, em car-
taz, até o próximo 
dia 14 de maio, na 
Caixa Cultural. 

A visitação está 
aberta de terça-feira 
a domingo, das 9h às 
21h. 

A entrada é franca. 

A Caixa Cultural 
fica no Setor Ban-
cário Sul, em frente 
ao edifício-sede do 
Banco Central do 
Brasil. 

Curitiba 
Imagens da visita do 
Papa João Paulo II à 
capital paranaense, 
em 1980, ganham 
exposição perma-
nente na Capela do 
Memorial da Imi-
gração Polonesa. 

O ambiente com o 
registro da expe-
dição do Santo 
Pontífice é aberto 
de terça-feira a 
sábado das 9 às 
18h. 

A entrada é franca. 
O Memorial da 
Imigração Polonesa 
é sediado na Rua 
Euclides Bandeira – 
Centro Cívico. 

Fortaleza
A capital 
cearense 
recebe, 
no dia 7 
de maio, mais uma 
edição do festival 
Nívea Viva, que 
neste ano homena-
geia Jorge Ben. 

A banda Skank 
e a cantora Céu 
se apresentam no 
aterro da praia de 
Iracema. 

A entrada é franca. 

O show começa às 
17h. 
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CULTURA

Recife
O cantor 
Djavan é 
a atração 
da noite 
do próximo dia 20 
de maio no Clas-
sic Hall. Sucessos 
como “Oceano”, 
“Fato Consumado” 
e “Flor de Lis” têm 
presença confirma-
da no repertório. 

O show começa às 
21h e os ingressos 
custam a partir de 
R$50. 

O Classic Hall fica 
na Avenida Profes-
sor Andrade Bezer-
ra, s/n, Salgadinho, 
Olinda. 

Porto 
Alegre

Em turnê 
pelo Bra-
sil, Elba 
Ramalho, 
Alceu Valença e 
Geraldo Azeve-
do apresentam o 
“Grande Encontro”. 

Com um repertório 
vasto de sucessos, os 
três artistas apre-
sentam o resulta-
do de décadas de 
parceria, no palco 
do Auditório Araújo 
Vianna, no Parque 
Farroupilha. 

A apresentação 
ocorre no próximo 
dia 19 de maio, às 
21h. 

Ingressos custam a 
partir de R$90. 

Rio de 
Janeiro

Circuito de Expo-
sições de Longa 
Duração em cartaz 
no Museu Histórico 
Nacional, no centro 
da capital f luminen-
se. “Do móvel ao 
Automóvel” e “Por-
tugueses no Mun-
do” são algumas das 
mostras que podem 
ser vistas de terça-
-feira a domingo. 

Ingressos custam 
R$10. 

O Museu Histó-
rico Nacional fica 
na Praça Marechal 
Âncora. 

Salvador
O projeto Segundas 
do Chorinho anima 
a Varanda do Teatro 
Sesi Rio Vermelho. 
Diversos grupos da 
cena local se apre-
sentam, sempre às 
segundas-feiras, é 
claro. 

O couvert artístico 
custa R$20. 

O Teatro Sesi fica 
na Rua Borges dos 
Reis, nº 9. 

Mais informações 
pelo telefone (71) 
36167064

São Paulo
30 filmes e 23 paí-
ses. Uma verdadeira 
volta ao mundo nas 
telas Cine-Teatro 
Denoy de Oliveira. 

A mostra cinema-
tográfica segue em 
cartaz até outubro, 
com entrada franca. 
Aproveite! 

Para conferir a pro-
gramação completa, 
acesse a página 
eletrônica da União 
Municipal dos 
Estudantes Secun-
daristas (UMES). 

O Cine-Teatro 
Denoy de Oliveira 
fica na Rua Rui 
Barbosa, 323 - Bela 
Vista. 
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A 
infecção urinária é muito fre-
quente na população, princi-
palmente nas mulheres, após a 
puberdade. Como qualquer in-
fecção, está ligada à má higie-

ne e baixa imunidade, mas podem existir outras 
causas que desencadeiam, como a relação sexual 
desprotegida ou não urinar após a relação, o uso 
de roupas úmidas por muito tempo, a anato-
mia, o pós-operatório ou segurar muito o xixi.

Por que é mais comum entre as mulheres? 

O primeiro motivo é o tamanho da uretra mas-
culina e feminina. Enquanto a das mulheres é 

A infecção urinária 
é muito frequente 

na população, 
principalmente nas 

mulheres

Falta de 
higiene 
e baixa 
imunidade 
podem 
provocar 
infecção 
urinária
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SAÚDE

de 3 cm, a dos homens possui 6 ou 7 cm, 
em média, ou seja, o acesso das bactérias é 
mais fácil e rápido nas mulheres. O segun-
do motivo é que as mulheres urinam com 
menos frequência e isso faz com que a ure-
tra seja lavada menos vezes e as bactérias 
tenham tempo de “escalar” a uretra. Quan-
do o xixi passa, ele “lava” aquela região. 
Outro motivo é que a próstata dos homens 
produz uma substância que os protege con-
tra infecções e por último, algumas mulhe-
res têm o hábito de se limpar no sentido 
errado (do ânus para a vagina), o que leva 
as bactérias para a região. A forma correta 
é no sentido vagina-ânus.

Tipos de infecção e sintomas 

A infecção urinária pode ocorrer na uretra, na bexiga ou no 
rim. Dependendo da região, os sintomas e a gravidade são 
diferentes. Quando ocorre na uretra e na bexiga, os sinto-
mas são os mesmos: aumento na frequência e urgência para 
urinar, mesmo sem sair muito xixi, e ardência.

Se a infecção é no rim, o quadro é mais grave e os sinto-
mas são: febre, dor nas costas, fraqueza, vômito, alterações 
no hábito intestinal e perda de apetite. Em casos extremos, 
a pessoa pode entrar em coma e até morrer. Em todos os 
casos, pode haver mudança na coloração da urina, além de 
sangue e resíduos.

Tratamento 

O tratamento para infecção urinária é sempre com antibi-
ótico. Quando há tempo, o correto é fazer um exame de 
urina para descobrir o tipo de bactéria e, então, usar o me-
dicamento correto. Porém, na maioria das vezes, os pacien-
tes estão sofrendo muito com os sintomas e não há tempo 
para isso. Quando a infecção é recorrente é importante fazer 
uma investigação para descobrir a causa.

Prevenção 

Urinar sempre que tiver vontade, tomar bastante água, fazer 
xixi depois da relação sexual e se limpar no sentido correto, 
não trazer o papel higiênico do ânus para a vagina.

Gestante  

É muito comum as gestantes terem infecção urinária e a 
diferença é que boa parte delas não tem sintomas, por isso é 
importante o exame de urina no pré-natal. Se não tratada, a 
infecção pode evoluir, ir para o rim e comprometer as fun-
ções do órgão levando ao nascimento prematuro do bebê ou 
até abortamento. Tomar bastante água e não segurar o xixi 
são as principais dicas de prevenção.

Fonte: Bem Estar
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DICA

Por Leo Ricino*

D
ia desses ouvi a seguinte frase, na Rádio Ban-
deirantes: “... é um tratamento diferenciado 
em relação ÀS milhares de mães que estão 
presas.”, fala atribuída a alguém do Ministério 
Público, que tinha entrado com recurso contra 

a soltura da esposa de Sérgio Cabral.

MILHAR e MILHÃO, basicamente substantivos coletivos nu-
méricos, são masculinos e com eles devem concordar artigos, nu-
merais e pronomes que os acompanham. Assim, diz-se:

Não foi possível construir OS milhares de casas que o governo 
prometeu.

Eles jogaram no lixo DUZENTOS milhões de unidades estra-
gadas.

Dentre AQUELES milhares de pessoas presentes, poucas con-
seguiram o prêmio! 

ESSES TREZENTOS milhões de catástrofes mundiais ocorre-
ram nos últimos mil anos.

Quando você tiver a dúvida quanto a empregar o masculino ou 
o feminino com esses dois coletivos, use o numeral UM e verá a 
impossibilidade de ele ficar no feminino:

UM milhão de pessoas compareceram ao evento.

Seria impossível falar ou escrever ‘UMA milhão de pessoas’. Se 
não dá para falar ou escrever UMA milhão, também não é pos-
sível dizer DUZENTAS, TREZENTAS, QUATROCENTAS 
milhões ou milhares.

*Leo Ricino é professor na Fundação Escola de Comércio Álva-
res Penteado (FECAP)

Português                                                                
emDia



Curta a página do Sinal no Facebook
www.facebook.com/sinalnacional
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